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Fundamentação: 

 
Constituição Federal/88 

Lei Orgânica Municipal. 
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Lei Nº 346/2017. 
 

Dispõe sobre o Plano Plurianual do      
Município para o período 2018/2021 e dá 
outras providências. 

 
 
  MANOEL FERNANDES DE GOES VERAS, Prefeito Municipal de Campo 
Grande, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte lei: 
 
 Art. 1º - Os objetivos e metas da Administração para o quadriênio 2018/2021 serão 
financiados com os recursos previstos dos anexos  desta Lei.  
 
 Art. 2º - O Plano Plurianual da Administração Pública Municipal de Campo Grande para o 
quadriênio 2018/2021, contemplará as despesas de capital e outras delas correntes, e para as 
relativas aos programas de duração continuada previstas nesta Lei. 
 

§ 1º - Os demonstrativos que compõem o Plano Plurianual, representados nesta Lei, serão 
estruturados em programa, diagnóstico, diretrizes, objetivos, ações, produto, unidade de 
medida, meta, valor e fonte de recurso. 

 
§ 2º - Para fins desta Lei, considera-se; 

 
I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a 
concretização dos objetivos pretendidos. 
 
II – Diagnóstico, a identificação da realidade existente, de forma a permitir a 
identificação, a caracterização e a mensuração dos problemas e necessidades; 
 
III – Diretrizes, conjunto de critérios de ação e decisão que devem disciplinar e orientar 
a atuação governamental; 
 
IV – Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações 
governamentais; 

 
V – Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais com vistas a 
execução do programa; 
 
VI – Produto, os bens e serviços produzidos em cada ação governamental na execução 
do programa; 
 
VII – Metas, os objetivos quantitativos em termos de produtos e resultados a alcançar. 

 
 Art. 3º - As metas da Administração para o quadriênio 2018/2021, consolidadas por 
programas, são aquelas constantes dos Anexo desta Lei. 
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 Art. 4º - As metas físicas e fiscais por ações em cada programa, serão demonstradas na 
forma de Anexos desta Lei. 
 
 Art. 5º - Os valores constantes dos Anexos desta Lei estão orçados a preços correntes com 
projeção de inflação de 7,5%, para 2019, 6,5% para 2020 e 7% para 2021, ao ano. 
 
 Art. 6º - As alterações na programação somente poderão ser promovidas mediante Lei 
especifica voltada na Câmara. 
 
 Art. 7º - O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas a 
fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada na L.O.A. de cada exercício de 
forma a assegurar o permanente equilíbrio das contas públicas. 
 
 Art. 8º - As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão expressas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos Anexos desta Lei. 
 
 Art. 9º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 
iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem lei que autorize sua inclusão. 
 
 Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
 
 

Campo Grande (RN), 29 de dezembro de 2017. 
 
 
 
 

  
MANOEL FERNANDES DE G. VERAS 

Prefeito Municipal. 
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ANEXOS DO PROJETO DE LEI – PPA. 
ANEXO – FONTES DE FINANCIAMENTO. 

PLANO PLURIANUAL 2018/2021 – FONTES DE FINANCIAMENTO. 
CÓDIGO. ESPECIFICAÇÃO. PREVISÃO 

2018 
PREVISÃO 

2019 
PREVISÃO 

2020 
PREVISÃO 

2021 POR CATEGORIA E ORIGEM ECONOMICA 
1.000.00.00.00 RECEITAS CORRENTES 31.069.163,75 27.803.630,00 29.462.146,88 31.211.035,96 
1.1.00.00.00.00 Receita Tributária. 1.133.000,00 538.091,25 573.067,18 613.181,88 
1.2.00.00.00.00 Receita de Contribuições 92.500,00 129.000,00 137.385,00 147.001,95 
1.3.00.00.00.00 Receita Patrimonial 120.000,00 220.375,00 234.669,38 251.128,33 
1.4.00.00.00.00 Receita Agropecuária ------------- ------------- ------------- -------------- 
1.5.00.00.00.00 Receita Industrial ------------- ------------- ------------- -------------- 
1.6.00.00.00.00 Receitas de Serviços 20.000,00 ------------- ------------- ------------- 
1.7.00.00.00.00 Transferências Correntes. 29.628.663,75 21.541.163,75 22.792.620,32 24.074.642,55 
1.9.00.00.00.00 Outras Receitas Correntes. 75.000,00 5.375.000,00 5.724.375,00 6.125.081,25 
2.000.00.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 4.474.500,00 10.194.165,75 10.841.403,54 11.581.304,76 
2.1.00.00.00.00 Operações de Crédito ------------ ------------ ------------ ------------ 
2.2.00.00.00.00 Alienação de Bens. ------------ ------------ ------------ ------------ 
2.3.00.00.00.00 Amortização de Empréstimos ------------ ------------ ------------ ------------ 
2.4.00.00.00.00 Transferência de Capital  4.474.500,00 5.903.200,00 6.275.242,99 6.703.349,50 
2.9.0.0.0.0.0.00 Outras Transferências de Capital -------------- -------------- -------------- -------------- 

S O M A   R$    35.543.663,75 37.997.795,75 40.303.550,42 42.792.340,72 
T O T A L   GERAL DO P.P.A. R$  156.637.350,64 

 














































































